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    PREFÁCIO




    Este livro é resultado de alguns anos de estudos e pesquisa sobre a participação brasileira na Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH), que iniciou durante a graduação e se estendeu ao mestrado na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC), que teve início em 2012, período em que a missão já se aproximava de uma década de funcionamento e já vivia sua fase pós-terremoto de 2010. Portanto, existia um razoável percurso histórico para que se pudesse analisar os reais impactos na política externa de segurança do Brasil.




    O assunto Haiti sempre desperta interesse em decorrência do caos social e político e pela falência de suas instituições, especialmente das forças policiais e militares, do sistema de justiça e prisional. No Brasil esse tema tem muita atenção devido ao grande envolvimento do país com a missão de paz da Organização das Nações Unidas (ONU). Alguns críticos consideram que ela foi uma espécie de “celeiro” de quadros militares que são atualmente ministros e assessores de governo e que a militarização da segurança pública, principalmente no Rio de Janeiro, também seria uma consequência e aprendizado da MINUSTAH.




    É importante esclarecer que os militares em Missão de Paz são subordinados a um comando civil, geralmente diplomatas experientes indicados pela ONU. Além disso, os quadros militares da missão foram escolhidos entre aqueles que já ocupavam postos de comando nas forças armadas do Brasil. A desmobilização das tropas no Haiti em 2017 e, após isso, seu emprego em operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) e a intervenção na segurança pública do Rio de Janeiro, aconteceram após a deposição da presidente Dilma Rousseff e desvirtuação do papel e da função dos militares.


  




  

    SUMÁRIO




    Este trabalho pretende demonstrar que a MINUSTAH representou uma viragem, ou inflexão, da política externa brasileira na área de segurança internacional, porque esta foi a ação de maior escala já implantada pelo Governo brasileiro nessa área, depois da criação da ONU. Para isso foi analisada a política externa brasileira com enfoque na área de segurança internacional, cujo pragmatismo histórico foi revisto, especialmente em relação à postura da não intervenção em assuntos internos de outros países, respeitando a soberania dos Estados. Por isso, sempre defendeu apenas intervenções armadas consentidas, amparadas no capítulo VI da Carta da ONU (CNU) e não aquelas sem consentimento interno, amparadas no capítulo VII, como é o caso da missão no Haiti.




    Pela primeira vez o Brasil assumiu o comando de uma Missão de Paz, fato que tem grande significado por si só e pela correspondência com a área geográfica da operação, o Caribe, região de forte presença dos Estados Unidos. Dessa forma, a missão está carregada de simbolismo, pois pode ser considerada a maior ação de política externa brasileira na atualidade.




    Um balanço dos impactos da missão nesta década de funcionamento torna-se importante para a construção de argumentos acerca de sua centralidade na nova política externa brasileira na área de segurança internacional, cada vez mais conjugada com a sua política de defesa. Interesses estratégicos nacionais estão na base da formulação dessa nova política, especialmente liderança e inserção regionais, bem como maior protagonismo em âmbito mundial, sobretudo em questões de paz e segurança.
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    1. INTRODUÇÃO




    O Brasil e o Haiti compartilham diversos aspectos em comum, especialmente o passado colonial e a forte presença africana, mas o relacionamento entre esses dois países foi historicamente inexpressivo. Este quadro mudou bruscamente, a partir de 2004, com a participação brasileira na MINUSTAH. Desde então, o Haiti representa uma das principais ações de política externa e o maior deslocamento de tropas brasileiras desde a Segunda Guerra Mundial. Apesar de um longo histórico de atuação em Missões de Paz da ONU, foi a primeira vez que o Brasil atuou como comando da força e que participou com o maior efetivo militar e civil. Dessa forma, é altamente relevante analisar essa missão e suas implicações internas e externas, depois de mais de uma década de funcionamento, e verificar em que medida ela representa uma inflexão, ou uma viragem, na política externa brasileira em relação à sua participação nos mecanismos coletivos de segurança internacional e de resolução de conflitos.




    O argumento deste livro é de que a Missão no Haiti representa, de fato, uma inflexão na participação brasileira nos mecanismos de segurança internacional da ONU, na medida em que o Brasil passa a assumir uma postura de não-indiferença, em substituição à clássica postura de não-intervenção em assuntos internos de outros Estados, que historicamente caracterizou a política externa brasileira em matéria de segurança internacional. A complexidade e diversidade de funções desempenhadas pela MINUSTAH é um elemento importante para justificar o envolvimento brasileiro na missão e no Haiti, isso porque sinaliza a mudança dessa postura brasileira, até então baseada na participação apenas em Missões de Paz cujos mandatos se amparavam no Capítulo VI da CNU, em situações em que havia consentimento das partes e nas quais se aplicava o mínimo de força pela tropa (Souza Neto, 2012: 244).




    O estudo é relevante pois trata-se de esforço para entender, do ponto de vista da sua contextualização e avaliação, esta que é a maior ação de política externa brasileira na atualidade, marcada por uma clara viragem na participação do país nas Missões de Paz da ONU. Esse esforço de investigação vai ao encontro da tendência acadêmica e institucional de dar maior enfoque às questões de paz e segurança internacional no Brasil. Obviamente, a própria MINUSTAH foi um fator emulador decisivo para que essa pesquisa se voltasse para as questões de paz e segurança, já que a participação do país, até essa missão, era considerada relativamente tímida para um país que sempre possuiu pretensões de se envolver nas decisões mundiais em matéria de segurança internacional, como por exemplo, na necessária e debatida reforma e ampliação do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) (Rocha, 2009b).




    Desde que a MINUSTAH foi aprovada pelo CSNU e o Brasil passou a liderá-la, muitos trabalhos analíticos nacionais e internacionais, como artigos, relatórios, monografias, dissertações e teses foram produzidos com o objetivo de avaliar a missão em seus aspectos operacionais e políticos e seu impacto no ambiente interno brasileiro e na sua inserção internacional. Em geral, uma corrente maioritária considera que a missão obteve êxito no cumprimento de seu mandato e que ela representa contribuição inovadora para as Missões de Paz, ao passo que outra corrente minoritária considera que a missão não logrou êxito em seus objetivos internos no Haiti. As críticas à missão, em geral, vão contra a presença militar no Haiti, que estaria a se configurar como uma ocupação estrangeira, como foram outras intervenções no país, como a norte-americana de 1915 a 1934 e as missões posteriores da ONU, que fracassaram em seus objetivos de pacificação e resolução do conflito (Gonçalves, 2013).




    Este livro não será uma revisão exaustiva dos aspectos operacionais da MINUSTAH, em sentido quantitativo ou qualitativo, mas sim, uma análise que pretende identificar as nuances relacionadas ao êxito de tornar o ambiente político interno haitiano mais seguro e estável e garantir a manutenção do Estado de Direito, que foram os pilares do mandato, que durou de 2004 a 2017. Além disso, este trabalho direcionará seu foco para a atuação brasileira no sistema de segurança internacional da ONU, resgatando seu histórico de participação em Missões de Paz para que se possa comparar com o atual momento vivido pelo país nessa área de política internacional. Após a liderança na MINUSTAH o país tornou-se catalisador de importantes iniciativas regionais como a criação do Conselho de Defesa Sul-americano (CDS) e da Escola Sul-americana Defesa (ESUD), nos quais teve seu protagonismo legitimado pelo papel que desempenhou na MINUSTAH à frente de outros países da América do Sul.




    Como metodologia de pesquisa adotou-se a revisão de fontes bibliográficas atualizadas que tratam da segurança internacional, da participação brasileira em Missões de Paz e da MINUSTAH, compostas por documentos oficiais das Nações Unidas e dos governos brasileiro e haitiano; de artigos académicos e jornalísticos; de resenhas e balanços realizados por analistas da área de estudos de conflitos internacionais, tanto de universidades quanto de institutos dedicados ao tema. A investigação partiu da hipótese de que a MINUSTAH representa uma inflexão na política externa brasileira na área de segurança internacional. Para construir argumentos que corroborem essa tese buscou-se apoiar em autores que trabalharam o tema das Missões de Paz e da missão no Haiti, em particular. Em alguns casos, mesmo autores que discordam dessa assertiva foram utilizados, uma vez que seus trabalhos trazem informações úteis para a resposta à questão de partida.




    Apesar do relativo aumento de trabalhos acadêmicos na área de segurança e defesa, Domingos Neto (2012) critica a ausência de sólido contingente acadêmico especializado no Brasil, fazendo com que diretrizes e formulações sobre essa área tendam a incorporar premissas, pressupostos e conceitos emanados das potências. Para ele, cabe ao Estado brasileiro dispor de amparos conceituais e epistemológicos capazes de traduzir adequadamente a percepção da nacionalidade. Nesse sentido, a universidade é insubstituível, já que o meio acadêmico pode oferecer olhar crítico sobre a dinâmica das relações internacionais, conformação de hegemonias políticas e inúmeros outros temas de grande relevância para o planejamento da defesa e segurança. Apesar desse campo de estudos pouco desenvolvido no Brasil, serão utilizados elementos conceituais atualizados, emanados principalmente do meio acadêmico.




    Um projeto de pesquisa em relações internacionais precisa estar articulado com um quadro de referência teórica adaptado a diferentes áreas, como é próprio de um campo interdisciplinar. Para tal, foram utilizados estudos relacionados à história, economia, ciência política e geografia, entre outras. O papel da teoria consiste em gerar ideias, hipóteses e diretrizes para orientar a pesquisa e as interpretações (Thiollent, 2004:55). Assim, não seria claro conduzir uma pesquisa sobre o papel de uma Missão de Paz da ONU na política externa e de defesa, sem ter uma visão aprofundada do quadro de segurança internacional no qual o Brasil se insere. Por isso foi dada considerável atenção aos aspectos internacionais que, em grande medida, condicionam ações governamentais e as interpretações no ambiente acadêmico brasileiro. Nesse sentido, decidiu-se pela adoção, como fonte primária, das teorizações elaboradas pela Escola de Copenhague sobre os Estudos de Segurança Internacional (ESI).




    O enquadramento teórico desta pesquisa recorreu à análise dos principais paradigmas de segurança internacional, especialmente aqueles relacionados com as intervenções em conflitos armados amparadas pelo capítulo VII da CNU; o princípio internacional da “responsabilidade de proteger” e o caráter multidimensional das Missões de Paz da atualidade. Para autores como Patriota (2007), após a Guerra do Golfo, o CSNU passou a aprovar com maior frequência Missões de Paz amparadas no capítulo VII, que não dependem do consentimento interno, como é o caso da missão no Haiti. Situar a atuação brasileira na MINUSTAH frente a esses novos paradigmas é fundamental para que se possa buscar explicações para a mudança de conduta brasileira frente ao conflito haitiano e sua nova postura diplomática, defendida por alguns autores como solidária e desprovida de interesses e ganhos (Seitenfus, 2004).




    Para sustentar a tese defendida nesta pesquisa será utilizada ainda como referencial teórico textos e autores que abordam a inserção brasileira no Complexo Regional de Segurança (CRS) da América do Sul; a relação histórica entre política externa e política de defesa no Brasil e uma síntese da participação brasileira nas Missões de Paz da ONU. Dessa maneira pretende-se colocar a MINUSTAH no contexto histórico da atuação brasileira no seu entorno regional e sua atuação no sistema de segurança internacional da ONU. Nesse sentido, para Cervo (2010) o Brasil sempre nutriu desejos de influir nas decisões internacionais de segurança, desde a Liga das Nações, mas sempre postergou iniciativas de maior dimensão. Dessa forma, a decisão de liderar a MINUSTAH seria uma consequência de um desejo de agir como potência regional já presente na história brasileira e que passou por períodos de maior ou menor esforço de mobilização, dependendo do momento político nacional.




    A contextualização empírica desta dissertação baseia-se em trabalhos académicos, relatórios institucionais e outras fontes, com o objetivo de apresentar o quadro deixado pela atuação de mais de uma década da MINUSTAH no ambiente político interno conflituoso do Haiti. No capítulo empírico, pretende-se então analisar em que medida a Missão de Paz logrou êxito em estabelecer um ambiente mais seguro e estável na nação caribenha e de que forma a atuação das forças lideradas pelo Brasil pode ser considerado um fator de transformação da realidade haitiana e se esta missão pode ser considerada referência para um novo paradigma para a resposta a novas ameaças à paz e segurança internacionais. Para isso será dado enfoque naqueles que são considerados os pilares do mandato da missão, conforme definiu Amorim (2005): a manutenção da ordem e da segurança; o incentivo ao diálogo político com vistas à reconciliação nacional e a promoção do desenvolvimento econômico e social.




    Por fim, o trabalho procurará apurar se a situação do Haiti no período de 2004 a 2017, reconhecidamente mais estável, decorreu do êxito do trabalho da missão, especialmente sua nova fase de relacionamento com os países de seu entorno caribenho, com as nações latino americanas e com outras nações. Além disso pretende-se inferir o quanto a missão foi decisiva para a maior inserção brasileira na região do Caribe, assim como para atingir um novo patamar na sua atuação política no sistema de segurança internacional, tanto regional quanto mundial. Para isso será levada em conta a legitimação do Brasil como líder regional pelos países membros da União de Nações Sul-americanas (UNASUL) e sua maior inserção no sistema de segurança das Nações Unidas, que alcançou o patamar mais elevado de todos os tempos, seja pelo efetivo militar e civil empregado em diversas Missões de Paz no mundo, seja pelo maior envolvimento e capacidade de interlocução em questões de segurança internacional.


  




  

    2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO: A ESCOLA DE COPENHAGUE




    Este capítulo tem como objetivo estabelecer conceitos norteadores e indicar qual visão do sistema internacional de segurança orientará a interpretação do fenômeno estudado, no caso a MINUSTAH. Conceitos como “segurança internacional” e “complexos regionais de segurança” serão utilizados neste trabalho a partir da definição encontrada em Barry Buzan e outros, formadores do núcleo de pensamento em segurança internacional conhecido como Escola de Copenhague. Para essa corrente existem forças motrizes que estão por trás da evolução dos ESI que fazem com que diferentes concepções de escopo, dos objetos de referência e das compreensões epistemológicas venham à tona em épocas determinadas, de forma a estabelecer uma agenda para essa subárea de relações internacionais (Buzan e Hansen, 2012:77).




    A metodologia apresentada por Buzan e Hansen (2012:88), considerada por eles como dual, por trabalhar a partir da literatura da sociologia da ciência e da leitura dos debates em ESI, sugere um quadro de cinco forças motrizes conformadoras da evolução dos ESI: política das grandes potências (disposição de poder mundial), imperativo tecnológico (conhecimento), eventos essenciais (história e as sombras que ela projeta no futuro), dinâmica interna dos debates acadêmicos (construções sociais) e institucionalização (dinâmica organizacional). Essas forças motrizes estariam a atuar em combinação complexa sobre o conteúdo que a comunidade epistêmica de ESI produz e estabelece como paradigmas para a ciência considerada normal na área. Dessa forma, optou-se por abordar alguns dos paradigmas essenciais do campo de ESI que são claramente marcados pela dinâmica imposta pelas forças motrizes elencadas no trabalho de Buzan e Hansen (2012).




    O fim da Guerra Fria e a ascensão dos Estados Unidos como potência hegemônica, transformaram o escopo dominante nos ESI desde o final da Segunda Guerra Mundial. A unipolaridade momentânea fez ressurgir o interesse pelo paradigma da segurança coletiva da CNU. A Guerra do Golfo restabelecera o consenso entre os membros permanentes do CSNU, inclusive no que concerne a ações coercitivas amparadas pelo capítulo VII da Carta, abrindo novos caminhos para a instrumentalização da segurança coletiva (Patriota, 1998:7). Os atentados de 11 de setembro e a “Guerra Global contra o Terrorismo” demonstram que a tecnologia e a identificação das ameaças e dos inimigos estão intimamente ligadas. É impossível imaginar a dinâmica dos ESI sem o impacto desses eventos-chave, que podem mudar não apenas as relações entre as potências, mas os paradigmas acadêmicos e institucionais utilizados para compreender essas relações (Buzan e Hansen, 2012: 98).




    Para estabelecer o referencial teórico deste trabalho levou-se em consideração o escopo e as referências dominantes no ambiente acadêmico e institucional contemporâneo, especialmente no sistema das Nações Unidas. Nesse sentido, optou-se por dividir o capítulo teórico em duas seções, de forma que o objeto de estudo esteja referenciado tanto com as dinâmicas globais quanto com o âmbito regional. Fez-se necessário abordar as visões do sistema de segurança global, em especial as transformações do pós-Guerra Fria, como a fundamentação jurídico-política que serve de amparo para Missões de Paz e intervenções armadas que têm base no capítulo VII da CNU e a elaboração do conceito de “responsabilidade de proteger”. Recorreu-se a trabalhos desenvolvidos no âmbito de universidades, centros de estudos e pesquisa sediados na Europa, Estados Unidos e Brasil, além de documentos oficiais de organizações internacionais como ONU e União Europeia (UE).




    Na segunda secção do capítulo será utilizado um enquadramento teórico que tenha como referencial a inserção do Brasil na segurança internacional, de forma que as questões mais importantes para esse quadro, como a participação brasileira no CRS da América do Sul; a relação entre política externa e política de defesa e a participação em Missões de Paz e as motivações para intervir em conflitos, possam estar ajustadas ao tema que será abordado no contexto empírico, que é a MINUSTAH. Embora a disponibilidade de bibliografia sobre o tema seja relativamente reduzida no Brasil, buscou-se dar prioridade a trabalhos realizados a partir do ponto de vista mais acadêmico e menos ao institucionalizado, como agências de governo, organismos internacionais e institutos privados, embora esses trabalhos sejam indispensáveis para estudar o tema proposto. De qualquer forma, muitos autores considerados como referencial, muitas vezes transitam entre a academia e o governo, de forma que não há uma separação entre ciência e política, mas uma interação entre eles.
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